
 

 

 
 
 
 
CONTRATO Nº 10/2022 

  
 

CONTRATO CELEBRADO ENTRE A 
EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO 
ESTADO DO PIAUÍ S.A - EMGERPI E A 
EMPRESA NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE 
DADOS LTDA. 

EMGERPI - EMPRESA DE GESTÃO DE RECURSOS DO PIAUÍ – S/A, Empresa 
Pública Estadual, entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, na forma 
preceituada no § 1.º, do art. 173, da Constituição Federal, com Sede/Matriz na Praça 
Marechal Deodoro, 774, Centro, CEP 64000-160, inscrita no CNPJ sob n.º 
06643068/000175, representada por seu Diretor DÉCIO SOLANO NOGUEIRA, brasileiro, 
casado, portador do RG nº 453.848 e CPF nº 226.446.523-91, residente e domiciliado em 
Teresina-PI, e por seu Diretor Administrativo Financeiro e Contábil, MANOEL LUIS 
FIGUEREDO NETO, brasileiro, casado, portador do RG 1.474.207, CPF nº 781.436.833-
20, residente e domiciliado em Teresina-PI, doravante denominada CONTRATANTE e a 
empresa NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob nº. 07.797.967/0001-95, localizada na Rua Izabel A Redentora, 
n ° 2356, Edifício Loewen SL 117, Centro, São José dos Pinhais, Paraná, CEP: 83005-010, 
neste ato representado por RUDIMAR BARBOSA DOS REIS, brasileiro, CPF sob n.º 
574.460.249-68 e RG nº 4.086.7635 SESP-PR, parte doravante denominada 
CONTRATADA, com fundamento no Processo Administrativo/SEI nº 00120.002273/2022-
46, estando vinculado aos ditames do Termo de Referência em conformidade com as normas 
da Lei nº 13.303/2016 e o Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMGERPI, bem 
como a Inexigibilidade de Licitação nº 002/2022, número do SIAFE 22004729, Código da 
UG SIAG 210205 as quais submetem as partes para todos os efeitos, tem justo e acordado 
celebrar o presente TERMO DE CONTRATO, regendo-se a contratação pelo fixado nas 
cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DA VINCULAÇÃO DO CONTRATO 

1.1. Fazem parte integrante deste CONTRATO, independentemente de transcrição de suas 
respectivas redações, e terão plena validade, o Termo de Referência e seus anexos, a proposta 
da CONTRATADA, bem como todos os documentos que integram o processo 
administrativo/SEI nº 00120.002273/2022-46, nos termos expressamente aceitos pela 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.1. Contratação de empresa especializada no fornecimento de 01 (uma) assinatura anual da 
ferramenta on-line de pesquisa e comparação de preços praticados pela Administração 
Pública, que consiste em um sistema de pesquisas baseado em resultados de licitações 
adjudicadas e homologadas disponíveis no Painel de Preços, visando fornecer subsídios e 
facilitar a pesquisa de preços para obtenção do preço de referência nos procedimentos 
licitatórios desta EMGERPI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no 
Termo de Referência. 

  

 



 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 

3.1 O preço total do presente contrato é de R$ R$10.865,00 (Dez mil, oitocentos e sessenta e 
cinco reais ). 

CLÁUSULA QUARTA - DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS 

4.1 O serviço ofertado compreenderá a disponibilização de 01 (uma) senha de acesso à 
ferramenta on-line BANCO DE PREÇOS, por um período de 12 (doze) meses. 

Parágrafo Primeiro 

Permitir a realização de consulta via internet ao banco de preços, através de login e senha a 
serem disponibilizados pela Contratada; 

Parágrafo Segundo 

Permitir a realização de pesquisa por palavra(s) chave(s), bem como a utilização de filtros, 
tais como data, região ou unidade da federação, associados ou não a uma palavra chave, 
atuação administrativa; 

Parágrafo Terceiro 

Permitir o acesso, através de link, à publicação oficial ou ao documento original referente ao 
preço informado. 

Parágrafo Quarto 

Disponibilizar ferramenta que permita a emissão de relatórios/extratos de preços 
comparativos, informando a origem de cada preço e os valores máximo e mínimo obtidos na 
pesquisa. 

Parágrafo quinto 

Utilizar, como fonte de pesquisa, no mínimo, os sítios de Comprasnet (Compras 
Governamentais) e do Banco do Brasil (Licitações – e); 

Parágrafo Sexto 

Apresentar informações e preços atualizados diariamente. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1 Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá encaminhar o documento de cobrança 
(Nota Fiscal/Fatura, preferencialmente eletrônica) para a Contratante, observando-se as 
disposições contratualmente estabelecidas e as orientações do fiscal do contrato. 

5.2 O pagamento será feito após a apresentação do documento de cobrança, no prazo de até 
30 (trinta) dias da data de sua certificação pelo fiscal do contrato, por meio de ordem 
bancária emitida por processamento eletrônico, em instituição financeira credenciada, a 
crédito da CONTRATADA. 

5.3 O pagamento será efetuado após a verificação da regularidade fiscal da CONTRATADA, 
devendo seu resultado ser impresso e juntado ao processo administrativo; 

5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à 
contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como por exemplo, 
obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 
pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta  



 

 

 

 

 

 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5 Caso se verifique o descumprimento das obrigações trabalhistas ou da manutenção das 
condições exigidas para a contratação, poderá a CONTRATANTE conceder um prazo para 
que a CONTRATADA regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a 
incapacidade de corrigir a situação. 

5.6 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada será providenciada sua 
advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa, sob pena de rescisão contratual. 

5.7 No ato do pagamento, a CONTRATANTE realizará a retenção de tributos federais e 
estaduais, de acordo com a legislação específica vigente. 

5.8 A fatura não aceita pela CONTRATANTE será devolvida à CONTRATADA para as 
devidas correções, com as informações que motivaram sua rejeição. 

5.9 A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de qualquer fatura apresentada pela 
CONTRATADA, no todo ou em parte, também nos seguintes casos: 

a) execução defeituosa dos serviços; 

b) descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados, hipótese em que o 
pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à Cláusula infringida; c) 
paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA. 

  

CLÁUSULA SEXTA- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRANTATE 

6.1. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

a) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste TR; 

b) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do TR e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no TR e seus anexos; 

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como 
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

6.2 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no TR e sua proposta, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 



 

 

 

 

 

 

b) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e na proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

d) Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

e) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação; 

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

g) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

h) Prestar suporte técnico ao usuário por e-mail e telefone, de segunda a quinta-feira das 
8:30hrs às 17:30hrs, sexta-feira de 08:30hrs às 16:30hrs pelo período de validade da licença, 
a contar da data de instalação do Software; 

i) As garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto 
restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da documentação que o 
acompanha; 

j) A Contratada prestará a Contratante, treinamento aos servidores designados para operar o 
sistema, visando o regular funcionamento do “software” com a obtenção dos resultados para 
os quais foi desenvolvido, bem como disponibilizar versões e releases atualizados do 
software durante o período da contratação; 

k) A Contratada deverá fornecer a Contratante acesso ao “software” através de login e senha 
autenticada no site www.bancodeprecos.com.br; 

l) A Contratada deverá fornecer Manual de Utilização da ferramenta; 

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E GESTÃO DO 
CONTRATO 

7.1. A CONTRATANTE indicará por meio de Portaria, um representante da Administração 
para acompanhar e fiscalizar a execução das atividades inerentes ao objeto contratado, 
conforme art.244 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMGERPI 

7.2. Comporão a equipe de fiscais do futuro contrato administrativo, visando o 
acompanhamento, vistoria para a execução total do objeto a Sra. Alana Ravena Viana Costa, 
matrícula: 356122-4 e o Sr. Wener Gomes Silva, matrícula: 356120-8. 

7.3. Caberá ao fiscal do contrato fazer cumprir todas as exigências da CONTRATANTE e as 
responsabilidades da CONTRATADA, descritas no Termo de Referência, assim como, 
elaborar o cálculo dos valores das respectivas parcelas mensais a serem medidas, em 
conformidade com as regras dispostas na lei; 

 

 



 

 

 

 

 

 

7.4. O órgão deve acompanhar e fiscalizar a conformidade da prestação dos serviços e da 
alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 
por meio de um representante especialmente designado; 

7.5. O representante da CONTRATANTE deverá ter a experiência necessária para o 
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato, conforme art.246 do 
Regulamento Interno de Licitações e Contratos da EMGERPI. 

7.6. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos no Termo de Referência; 

7.7. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das cláusulas contratuais e comunicando a autoridade competente, quando for o 
caso; 

7.8. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 
redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos. 

CLÁUSULA OITAVA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

8. As penalidades administrativas aplicáveis à Contratada, por inadimplência, estão previstas 
nos artigos 82 a 84 e seus parágrafos, todos da Lei nº 13.303/2016. 

8.1. DA MULTA 

8.1.1 A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato será 
calculada sobre o valor global do objeto, competindo sua aplicação ao titular do órgão 
contratante, observando os seguintes percentuais: 

a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 10 (dez) 
dias; 

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 11º (décimo primeiro) dia, 
até o limite correspondente a 15 (quinze) dias; e 

c) de 1,0% (um por cento), por dia de atraso a partir do 16º (décimo sexto) dia, até o limite 
correspondente a 30 (trinta) dias, findo o qual a Contratante rescindirá o contrato 
correspondente, aplicando-se à Contratada as demais sanções previstas na Lei nº 
13.303/2016. 

8.1.2. Será aplicada multa de 1,5% (um e meio por cento) sobre o valor da contratação, 
quando a Contratada cometer qualquer infração às normas legais Federais, Estadual e 
Municipal, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da 
infração cometida; 

8.1.3. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a 
Contratada: 

a) executar objeto em desacordo com o presente Termo de Referência, normas e técnicas ou 
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções necessárias, às suas 
expensas; 

 



 

 

 

 

 

 

b) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia, 
dolo ou má fé, venha a causar danos à Contratante ou a terceiros, independentemente da 
obrigação da Contratada em reparar os danos causados. 

8.2. DA ADVERTÊNCIA 

8.2.1. A aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos: 

a) descumprimento das obrigações assumidas contratualmente, desde que acarretem pequeno 
prejuízo à EMGERPI - Empresa de Gestão de Recursos do Piauí, independentemente da 
aplicação de multa moratória ou de inexecução contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo; 

b) execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o 
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade; 

c) outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento das 
atividades do órgão solicitante, desde que não sejam passiveis de aplicação das sanções de 
suspensão temporária e declaração de inidoneidade. 

8.3. SUSPENSÃO DO DIREITO DE LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO 

8.3.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Emgerpi pelo prazo de até 02 (dois) anos, 
ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos no artigo 83, III da Lei nº 13.303/2016 c/c práticas que 
contrariem a legislação vigente. 

8.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR E CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

8.4.1. A declaração de inidoneidade será proposta pelo agente responsável pelo o 
acompanhamento da execução contratual, se constatada a má-fé, ação maliciosa e 
premeditada em prejuízo da EMGERPI - Empresa de Gestão de Recursos do Piauí, ou 
evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízos 
à Emgerpi ou aplicações sucessivas de outras sanções administrativas; 

8.4.2. A declaração de inidoneidade implica proibição de licitar ou contratar com toda a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação, após ressarcidos os prejuízos e decorrido o prazo de 05 
(cinco) anos; 

8.4.3. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com toda a Administração Pública 
será aplicada ao licitante ou contratado nos casos em que: 

a) tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

b) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

c) demonstrarem não possuir idoneidade para licitar e contratar com a EMGERPI - Empresa 
de Gestão de Recursos do Piauí, em virtude de atos ilícitos praticados; 

d) reproduzirem, divulgarem ou utilizarem em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer 
informações de que seus empregados tenham tido conhecimento em razão de execução deste 
contrato, sem consentimento prévio, em caso de reincidência; 

 



 

 

 

 

 

 

e) apresentarem à Administração qualquer documento falso, ou falsificado no todo ou em 
parte, com o objetivo de participar da licitação, ou no curso da relação contratual; 

f) praticarem fato capitulado como crime pelas Leis 8.666/93 e 13.303/16; 

8.4.4. Independentemente das sanções a que se referem este capítulo, o contratado está 
sujeito ao pagamento de indenização por perdas e danos, podendo a Emgerpi propor que seja 
responsabilizado: 

a) civilmente, nos termos do Código Civil; 

b) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício 
profissional à elas pertinentes; 

c) criminalmente, na forma da legislação pertinente; 

8.4.5. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que tenha sido multado, antes 
que tal penalidade seja descontada de seus haveres; 

8.4.6. As sanções serão aplicadas pelo presidente da Emgerpi, facultada a defesa prévia do 
interessado, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, com exceção da 
declaração de inidoneidade, cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista; 

8.4.7. As multas administrativas previstas neste instrumento, não têm caráter compensatório e 
assim, o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por perdas e danos 
decorrentes das infrações cometidas. 

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCA DO CONTRATO 

9.1. O Contrato terá duração de 12 (doze) meses, contados da data da publicação, podendo 
ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite legal disposto no art. 71 da Lei 
nº 13.303/2016, por meio de termos aditivos, devendo a prorrogação ser previamente 
autorizada pela autoridade competente, tendo garantida a sua eficácia após a publicação do 
extrato no Diário Oficial do Estado do Piauí, que será providenciada pela EMGERPI - 
Empresa de Gestão de Recursos do Piauí. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA CONTRATUAL E DA 
SUBCONTRATAÇÃO. 

10.1. O objeto da Licitação não será subcontratado. 
10.2 Não haverá exigência de garantia de execução para o contrato da presente licitação. 
  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE 

11.1 Após o período de doze meses de vigência deste Contrato, na hipótese de sua eventual 
prorrogação, poderá ser admitido reajuste de preços para a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro desta avença, utilizando-se o IPCA (Índice de Preços ao Consumidor 
Amplo), fornecido pelo IBGE, ou, caso esse índice venha a ser extinto, o IGP-M (Índice 
Geral de Preços do Mercado), fornecido pela Fundação Getúlio Vargas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO 

12.1 O Contrato poderá ser rescindido, caso incorra em algumas das cláusulas do art.239 do 
Regulamento de Licitações e contratos da EMGERPI. 



 

 

 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes deste aditivo para a EMGERPI serão custeadas por recursos do 
Governo do Estado do Piauí, por conta da seguinte Dotação Orçamentária: Unidade 
Orçamentária: 21.205.04.122.0010.2000; Fonte de Recurso: 0100001001; Elemento de 
Despesa: 339040 – 02, Nota de Reserva : 2022NR00129, R.O: 2022RO08632. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. O Contrato poderá sofrer alterações nos limites do art. 81, da Lei 13.303/2016 e art. 214 
do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Emgerpi, garantida a respectiva 
eficácia após a publicação do extrato nos Diário Oficial do Estado. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Aos casos omissos e as questões suscitadas durante a vigência do mesmo aplicar-se-ão 
as demais disposições constantes na Lei 13.303/2016 e regulamento Interno de Licitações e 
contratos da Emgerpi. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– FORO 

16.1 Fica eleito o Foro de Teresina, Piauí, para dirimir eventuais dúvidas relativas ao 
cumprimento deste pacto. E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente Contrato, 
do qual se extraíram 03 (três) vias, para um só efeito, as quais, depois de lidas, são assinadas 
pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Teresina, 01 de Setembro de 2022. 

 

______________________________________________ 
DÉCIO SOLANO NOGUEIRA  

Diretor Presidente da Empresa de Gestão de Recursos do Estado do Piauí 
CONTRATANTE 

 
______________________________________________ 

MANOEL LUIS FIGUEREDO NETO  
Diretor Administrativo, Financeiro e Contábil  

CONTRATANTE 
 

______________________________________________ 
RUDIMAR BARBOSA DOS REIS  

NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA 
CONTRATADA 

 
TESTEMUNHAS: 
__________________________________________________ 
CPF: 
__________________________________________________ 
CPF: 
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